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O crescimento da população idosa é um fenômeno mundial que está 

ocorrendo de forma bastante acelerada. No Brasil, os dados mais recentes do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) apontam que o número de 

pessoas acima dos 60 anos ultrapassou a marca de 30 milhões. A previsão 

demográfica é de que até o ano de 2020 existam 1,2 bilhões de idosos no mundo, 

dentre eles, cerca 34 milhões serão de brasileiros, o que tornará o Brasil o sexto 

país mais velho do mundo. 

Com este panorama, fica evidente que se fazem necessárias políticas, 

programas e ações que assegurem direitos a esta nova composição populacional, 

para que esteja bem amparada em seu processo de envelhecimento. Discussões 

sobre o suporte aos idosos ocorrem há algum tempo no país. No ano de 1994, foi 

criada a primeira política específica para pessoas idosas, a Política Nacional do 

Idoso, com o objetivo de “assegurar os direitos sociais da pessoa, criando condições 

para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade 

(BRASIL, 1994, Cap. 1, Art.1º). Posteriormente, em 2006, foi criada a Política 

Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, tendo como alvo a atenção à saúde de todos 

os brasileiros com 60 anos de idade ou mais. Diante do desafio do envelhecimento 

populacional em condições de desigualdade social e de gênero, essa política 

estabeleceu como finalidade primordial, recuperar, manter e promover a autonomia 

e a independência dos indivíduos idosos, direcionando medidas coletivas e 

individuais de saúde (BRASIL,2006). A respeito da defesa dos direitos dos idosos, 

no dia 1º de outubro de 2003, foi sancionado o Estatuto do Idoso, garantindo que:  

O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana assegurando-se-lhe por lei ou por outros meios, todas as 
facilidades, para preservação de sua saúde física e mental, seu 



aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições 
de liberdade e dignidade (BRASIL, 2003, Tit.1, Art. 2º).  
 

O Estatuto do Idoso contemplou as leis já existentes, organizou-as por 

tópicos, discorreu sobre cada um dos direitos e especificou as punições para os 

infratores, ficando mais prática sua compreensão e aplicação (SILVA,2013). Os 

direitos fundamentais do idoso, nos âmbitos social, de saúde, físico, financeiro e 

mental, estão então assegurados pela legislação. No entanto, surge o 

questionamento se os idosos conhecem seus direitos e se usufruem dos mesmos. 

Para responder a isto, o presente trabalho tem como objetivo identificar o 

conhecimento de idosos residentes do meio rural a respeito do Estatuto e se o 

utilizam de fato. Aqui serão apresentados dados de um recorte do projeto de 

pesquisa intitulado “Estudo Socioeconômico e Demográfico da População Idosa no 

Meio Rural do Município de Santa Cruz do Sul”, realizado pela Universidade de 

Santa Cruz do Sul (UNISC) através de financiamento captado junto ao Conselho 

Municipal do Idoso da cidade. O projeto foi executado em 7 distritos rurais do 

município: Alto Paredão; Saraiva; São Martinho; Rio Pardinho; Boa Vista; Monte 

Alverne e São José da Reserva. A coleta dos dados se deu através de um 

questionário socioeconômico e demográfico. Participaram da pesquisa 236 idosos, 

71 homens e 165 mulheres, entre 60 e 96 anos de idade, contatados através das 

Estratégias de Saúde da Família (ESFs). Este é um estudo quantitativo, e os dados 

foram tratados através do software Statistical Package for Social Sciences (SPSS) - 

Versão 18.0. 

Guiando-se pela questão: “você conhece o estatuto do idoso?”, se observa 

que 49,6% dos idosos entrevistados relatam não conhecer o estatuto e apenas 15, 

7% responderam positivamente. O restante 34,7%, dizem ter ouvido falar sobre, mas 

desconhecem seu conteúdo. Da parcela que conhece o Estatuto, apenas 6,4 % já 

fez uso e tem conhecimento sobre seus direitos. Em uma pergunta aberta sobre qual 

motivo os levou a utilização do material, as respostas vão de obtenção de cartões e 

descontos em transportes públicos e atendimento prioritário em bancos e lotéricas. 

Os direitos ligados ao transporte, como a gratuidade, a existência de assentos 

preferenciais e o direito à passagem interestadual são os mais conhecidos entre os 

idosos brasileiros (MARTINS et al, 2010). Porém o Estatuto coloca que são 

garantidos aos cidadãos idosos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 

que são: a vida, a saúde, a alimentação, a educação, a cultura, o esporte, o lazer, o 



trabalho, a cidadania, a liberdade, a dignidade, o respeito e convivência familiar e 

comunitária. Quando grande parte da população só reconhece seu direito em 

acessos preferenciais, quer dizer que a comunicação está falha, é preciso que estas 

informações cheguem à população idosa de fato, para que se tornem protagonistas 

ativos e engajados com seus próprios direitos. Dada à importância do tema é 

necessária a participação governamental em projetos que busquem a melhoria da 

situação, desencadeando competências e habilidades para a garantia da 

implementação dos seus direitos, para que desse modo os idosos possam usufruir 

de estruturas seguras para um envelhecimento de qualidade. 
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